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Lei nº 2.348/2022, de 27 de junho de 2022.
Dispõe sobre a Comissão de Conciliação, hipóteses de acordo para pagamento parcelado de débitos com trânsito em julgado e Precatórios.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º Fica o Município de Formigueiro autorizado a celebrar acordos para pagamento de débitos com decisão condenatória definitiva e de precatórios municipais, em juízo singular e/ou de conciliação junto ao tribunal em que se originou o ofício requisitório ou diretamente com o credor respectivo, seu sucessor ou cessionário, nas condições estabelecidas nesta lei.

§1º Nos acordos celebrados na forma desta Lei, é requisito ser realizada compensação do crédito do credor do município com débito líquido e certo inscrito em dívida ativa constituída contra o credor original, seu sucessor ou cessionário.

§2º Não será admitido fracionamento dos débitos com decisão condenatória definitiva e/ou de precatório para fins de acordo, nos termos desta Lei, devendo, a composição do débito, abranger a totalidade do respectivo crédito.

§3º Os acordos deverão ser pagos pelos recursos financeiros do Município, da seguinte forma:

I – Em caso de débitos com decisão condenatória definitiva, os acordos poderão ser pagos diretamente ao credor ou depositados em juízo, nos termos do acordo.

II – Em caso de Precatórios, quando necessário, serão repassados aos Tribunais responsáveis pelos pagamentos, e ficam condicionados à homologação do acordo pelo Tribunal em questão.
§4º A negociação junto ao credor principal do Município não abrange o valor dos honorários sucumbenciais, devidos ao advogado, nem o crédito dos honorários contratuais, quando destacados do montante da condenação por decisão judicial.

I – A negociação referente as honorários sucumbenciais e do crédito dos honorários contratuais, quando destacados do montante da condenação por decisão judicial, deverá ser negociada de forma autônoma, obedecendo as disposições desta lei, sendo condição para a aprovação da negociação do credor principal.

CAPÍTULO II

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO


Art. 2º Para a realização do acordo, o Município será representado por uma Comissão de Conciliação nomeada por Portaria do Prefeito Municipal e será composta, no mínimo, pelo Secretário Municipal da Fazenda, pelo Contador Chefe da Contabilidade e por representante da Procuradoria Geral do Município.


§1º Ao final de toda negociação extrajudicial será confeccionada uma ata da reunião, dispensada quando a negociação for judicial, caso que será expedido termo de audiência.


§2º Para finalizar qualquer negociação deverá ser emitido parecer técnico a respeito da viabilidade financeira de pagamento, considerando a reserva do possível para o pagamento do débito.


Art. 3º No mínimo, uma vez por ano será realizada reunião para deliberar sobre possibilidade de realização de acordo com referência aos precatórios inscritos para pagamento no exercício seguinte.


§Único. Da reunião, obrigatoriamente, será emitido parecer sobre a viabilidade financeira observada a reserva do possível e, sendo o caso, elaborará proposta detalhada do acordo a ser negociado com o credor do Precatório.


Art. 4º Quando for necessário, será realizada reunião para deliberar sobre possibilidade de realização de acordo com referência aos débitos com decisão condenatória definitiva.

§1º O Município elaborará o cálculo do valor que entende devido, de acordo com o comando decisório transitado em julgado, por meio de profissional habilitado, do seu quadro efetivo ou devidamente contratado para tal finalidade.


§2º Da reunião, obrigatoriamente, será emitido parecer sobre a viabilidade financeira observada a reserva do possível e, sendo o caso, elaborará proposta detalhada do acordo a ser negociado com o credor.

Art. 5º Para fins de pagamento do acordo do precatório devido pelo Município, os credores, titulares ou seus sucessores, a comissão de conciliação observará a preferência, aos que concederem maior desconto ou, em caso de descontos equivalentes, os precatórios relativos débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei federal.

§Único. Deverá a comissão de conciliação alertar aos credores de precatório que a preferência disposta no caput, não se sobrepõe a previsão contida no §2º do art. 100, da Constituição Federal, que será sempre observada.

Art. 6º A comissão de conciliação elaborará extratos resumidos das reuniões conciliatórias referentes aos acordos diretos para pagamento de precatórios e das reuniões para análise e deliberação dos precatórios inscritos para pagamento no exercício seguinte, os quais deverão ser publicados no mural e no site da Prefeitura Municipal.

CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO
Seção I

Condições de realização do acordo

Art. 7o A realização de acordo direto com os credores de precatórios, por iniciativa do credor, dependerá de petição encaminhada pelo interessado ou seu procurador, mediante protocolo junto à Administração Pública, acompanhada das seguintes informações:

I - O valor do desconto a ser concedido ao Município para pagamento do débito, não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor do precatório;

II – O número de parcelas do acordo, que não poderá ser superior a:

a) 10 (dez) parcelas mensais, para os débitos acima do valor estabelecido para as Requisições de Pequeno Valor-RPV, até o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

b) 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, para os débitos de R$ 20.000.01 (vinte mil reais e um centavo) até o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

c) 36 (trinta e seis) parcelas mensais, para os débitos de R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

d) 60 (sessenta) parcelas mensais, para os débitos de R$ 80.000,01 (oitenta mil reais e um centavo) até o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

III - Nos acordos com valores superiores ao disposto na alínea “d”, do inciso anterior, as parcelas mensais não poderão exceder o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

IV - O prazo de carência para pagamento da primeira parcela, a contar da homologação judicial do acordo não poderá ser superior a 3 (três) meses.

V - Os valores das parcelas acima dispostas, serão atualizados de acordo com §12º, do art. 100, da Constituição Federal. 

VI – Dados de contato para a composição do acordo;

VII - Informar a existência de dívida ativa a ser compensada, se houver.

Art. 8º A realização de acordo direto com os credores de precatórios, por iniciativa do Município, dependerá da aprovação e formulação de proposta para acordo advinda da comissão, devidamente comunicada ao credor, nos termos do art. 3º desta lei.

§1º A proposta será encaminhada ao credor por meio de Ofício da Comissão de Conciliação, contendo todas as condições da negociação.
§2º Da proposta realizada pelo Município, manifestado o interesse do credor, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, poderá ser formalizado o acordo ou aprazada reunião para negociação, nos termos do art. 2º desta lei.

§3º A proposta de acordo deve se limitar as condições previstas no art. 7º desta lei.

§4º Considerar os dados da dívida ativa a ser compensada, se houver, e o valor devidamente atualizado até a data da celebração do acordo, nos termos do que dispõe a Lei que instituiu o Código Tributário Municipal, ainda que se trate de dívida ativa não-tributária.

Art. 9º A realização de acordo direto com os credores de débitos com decisão condenatória definitiva, poderá ser de iniciativa do credor e/ou do Município, deverá observar as regras contidas no art. 7º e 8º desta lei.

§1º É requisito indispensável para a realização do acordo, a aceitação pelo credor do Município do cálculo previsto no §1º do art. 4º desta lei.

§2º As parcelas poderão sofrer atualizações, podendo acordar da seguinte forma:

a) Firmar acordo em parcelas fixas por todo o período de parcelamento, sem qualquer tipo de atualização ou correção.

b) Firmar acordo em parcelas fixas em períodos de 12 (doze) meses, onde deverá ser indexada, no máximo, com índices iguais o disposto no Inciso V, do art. 7º desta lei.

Art. 10 A realização e/ou homologação de acordo em juízo singular e/ou de conciliação junto ao tribunal em que se originou o ofício requisitório, deverá obedecer às condições e todas as demais regras previstas nesta lei.

§Único. É requisito para realização de acordos judiciais, que a Procuradoria Geral do Município esteja de posse do parecer contendo proposta, emitido pela Comissão de Conciliação, conforme preveem os arts. 3º e 4º desta lei.

Seção II

Da compensação de crédito 

Art. 11 Para a realização de acordo, é obrigatório a compensação de crédito do credor do Município com o débito líquido e certo inscrito em dívida ativa ou não, constituída contra o credor original, seu sucessor ou cessionário, as quais deverão observar as seguintes condições, sem prejuízo de outras que sejam estabelecidas em regulamento do Poder Executivo:

I - o sujeito passivo do crédito do Município, e/ou seu representante legal, assinará termo de confissão de dívida e renúncia expressa e irretratável sobre eventuais direitos decorrentes do objeto de acordo, na via administrativa ou judicial, e termo de quitação, integral ou proporcional, dos créditos do credor do Município, para fins de juntada e homologação nos respectivos processos judiciais e administrativos;

II - o credor do município efetuará o pagamento prévio dos valores relativos aos honorários advocatícios de sucumbência da Procuradoria Geral do Município, bem como das despesas e custas processuais, que não serão abrangidos pela compensação;

III - se o valor do crédito do Município for superior ao valor do crédito do credor, este efetuará o pagamento do débito remanescente, à vista ou na forma da legislação local sobre parcelamento de débitos;

IV - se o valor do crédito apresentado pelo credor do Município para compensação for superior ao débito que pretende liquidar, o respectivo débito prosseguirá para a cobrança do saldo remanescente, mantida a sua posição na ordem cronológica;

V - que não tenha havido o pagamento do crédito do credor ou da parcela a ser compensada.
§ 1o A extinção do débito contra o credor do Município a ser compensado só terá efeito após a comprovação do cumprimento dos requisitos para a compensação e do pagamento das despesas processuais.
§ 2o Na hipótese do inciso IV deste artigo, a compensação importará em renúncia, pelo credor do Município, do direito de discutir qualquer eventual diferença relativa à parte quitada e ao montante do crédito remanescente apurado quando da formalização do acordo de compensação.

§3º A compensação do crédito principal não abrangerá o valor dos honorários sucumbenciais do credor do Município, devidos ao advogado, nem o crédito dos honorários contratuais, quando destacados do montante da condenação por decisão judicial.

Seção III

Da cessão de crédito

Art. 12 Na hipótese de o credor do Precatório ceder, total ou parcialmente, seus créditos a terceiros, nos termos do § 13º do art. 100 da Constituição Federal, o cessionário deverá comunicar a ocorrência, por meio de petição protocolizada, à entidade devedora e ao tribunal de origem do ofício requisitório.

§ 1o A cessão do precatório somente produzirá efeitos após a comprovação, junto ao tribunal de origem do ofício requisitório, de que a entidade devedora foi cientificada de sua ocorrência, na forma do caput deste artigo, ficando desobrigado, o Município, pelos órgãos da sua administração direta ou indireta, do pagamento de parcela feita ao titular do precatório em data anterior à comunicação.
§ 2o Sendo a preferência direito personalíssimo do idoso, com 60 (sessenta) anos de idade ou mais, e do portador de doença grave, não poderá ser exercida pelo cessionário, excetuando crédito alimentar.

§3º A cessão de crédito, mesmo que por valor inferior ao determinado na Lei Municipal que fixa o valor da Requisição de Pequeno Valor - RPV, será processada na forma de precatório.

§4º As disposições desta seção, quando couberem, poderão ser aplicadas aos credores de débitos com decisão condenatória definitiva.
CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13 O descumprimento dos acordos homologados, acarretará em cancelamento do acordo, voltando o crédito remanescente do credor do Município, abatido os pagamentos realizados, a central de precatório e/ou a inclusão em precatório, para o cumprimento dos trâmites previstos no art. 100 da Constituição Federal.

Art. 14 O Poder executivo poderá regulamentar a presente lei no que couber, por meio de Decreto Municipal.


Art. 15 Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto.

Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 27 de junho de 2022.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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